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EDITAL DE CREDENCTAMEryTO N" ß0629/2026PC
sEcRETARTA MUNrcrpAL oe seúnE DE TTATTINGA - cE

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

t. coNorçoEs GERATS DA coNTRÄTnÇÃo.J.1,1, CREDENCIAMENTO DE, PESSO,{S JURIDICAS PARA PRE,STAÇA.O DE SERVIÇOS
ESPECIA.LIZADOS DE EXAMES DE MEDIA E A.LTA COMPLEXIDADE, PARA,A.TENDE,R
,\s DEMANDAs DA sECRETARTA pe s¡úoE Do vuNrcÍpto DE ITAITINGA - cE, nos

termos da tabela aba:xo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

VALOR
UNIT

YALOR
TOTALITEM

14000 3,70 51.800,00020205001,-7
AN,A,LISE DE C,\RACTERES FISICOS, ELEMENIOS E
SEDIMENTO DA URINA

14.940.002 020208001-3 ANTIBIOGR.AMA 3000 4,98

500 4,20 2.100,003 020208004-8
B.A,CILOSCOPIA DIRETA P/ BAAR TUBERCULOSE
(ol¡cruósrrc¡)

4,20 1.260,004 020208006-4
BACILOSCOPIÄ DIRETA P/ BAAR TUBERCULOS
(CONTROLE) 300

5 020208008-0 CULTURA, DE BACTERIAS P/ IDENTIFICACAO 4000 5,62 22.480,00

6 020201004-0
DETERMINACAO DE CURV,\ GLICEMICA (2

DOSAGENS)
200 3,63 726,00

7 020201007-4 800 10,00 8.000,00
DETERMINá,CÂO DE CURVA GLICEMICA
CLASSICA (5 DOSAGENS)

8 020202007-0 DETERMINACAO DE TEMPO DE COAGUI-ACAO 300 11\ 819,00

9 020202009-6
DBTERMINA,CAO DE TEMPO DE SANGRAMENTO -

DUKE
300 )1\ 819,00

10 020202013-4
DETERMINACAO DE TEMPO DE
TROMBOPTÁSTINA PARCIAI ÂTIV,\DA CITP
ATTVADA)

2500 5,77 14.425,00

11 02020201,4-2
DETERMINACAO DE TEMPO EATIVIDADE DA
PROTROMBIN,{ TTAP)

2500 ) 14, 6.825,00

8.190,0072 020202015-0
DETERMINACAO DE VELOCIDADE DE
HEMOSSEDIMENTACAO IVHS)

3000 2,73

13 020212002-3
DETERMINAÇAO DIRETA E REVERSA DE GRUPO
ABO

1500 1,37 2.055,00

650014 020201012-0 DOSAGEM DE ACIDO URICO
l5 020201018-0 DOSAGEM DE AMILASE 1000 2.250,00

16 1,6,42 32.840,00020203010-5
DOSAGEM DE ANTIGENO PROSI'ATICO
ESPECIFICO ßS,{)

2000

17 020201020-1 DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAT E FRACOES 3000 2.01 6.030.00

18 020201021-0 DOSA,GEM DE CALCIO 10000 1,85 1 8,500,00

19 020207027-9 DOSAGEM DE COLESTEROL FIDL 10000 3.51 35.100.00

20 020207028-7 DOSAGEM DE COLESTEROL LDI- 10000 3.51 35.100.00

27 020201029-5 DOS,ÀGEM DE COLESTEROL TOTAI 1 5000 1,85 27.750,00

22 020201031-7 DOSÁ.GEM DE CREATININA 1 5000 1.85 27.750.00

23 020201,032-5 DOSÂGEM DE INASE 600 3,68 2.208,00

41) 2.472,0024 020201033-3
DOSAGEM DE CRE.{TTNOFOSFOQUTNASE
FRACAO MB

ó00

25 020201038-4 DOSAGEMDE FERRITINA 7000 1 5,59 109.1 30,00

26 020201039-2 5000 17.550.00DOS,A.GEM DE FERRO SERICO
27 020201042-2 DOS,A,GEM DE FOSFATASE ALCAI.INA 2000 4.020,00

28 020201046-5 2000 3,51 7.020,00
DOSAGEM DE GÂMA-GLUTAMIL-TRANSFERÂSE
(G,A.MA GT)

)o 020201047-3 DOSAGEM DE GLICOSE 1 5000 1,85 27.750,00

30 020206021-7
DOS,{,GEM DE GONADO'I'ROFINA CORIONICA
FIUMANA (HCG. BETA, FICG)

3000 7,85 23.550,00

3',1 020201050-3 DOSAGEM I.IEMOGLOBINA GLICOSILADA 1 5000 7,86 117.900,00

32 020206023-3 DOSAGEM DE HORMONIO FOLICULO- 1,200 7.89 9.468.00

fi]!
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ESTIMULANTE ßSTÐ
JJ 020206024-7 DOSAGEM DE I-IORMONIO LUTEINIZANTE GFÐ 1200 8,97 1,0.764,00

34 020206025-0
DOSAGEM DE FIORMONIO TIREOESTIMULANTE
(-ISFÐ

12000 8,9ó 107.520,00

35 020201056-2 DOSA,GEM DE MJ\GNESIO 1,200 2,01 2.412.00

1200036 020201060-0 DOSAGEM DE POTÁ.SSIO

9,25 1 1 1.000,00a1 020203008-3
DETERMINAÇAO QUANTIT,ATIVÂ DE PROTEINA C

REATIVA
1,2000

38 020201076-7 DOS,{GEM DE 25 HIDROXIVITAMIN,T D 1,2000 15.24 1 82.880.00

39 020205011-4 DOSÂGEM DB24 300 2,04 612,00

1.85 925.004A 020207062-7 DOSAGE,M DE PROTEINÂS TOTAIS E FRACOES 500

41 020201063-5 DOSAGEM DE SODIO 10000 1.85 1 8.500.00

1,7.520.0042 020206037-3 DOSAGEM DE TIROXIN,A, (T4) 2000 8,76

43 020206038-',L DOSAGEM DE TIROXIN,{ LIVRE (T4 LIVRE) 12000 1,1 139.200,00

44 12000 2,01 24.120,00020207064-3 DOSAGEM DE TRANSAMIN,.\SE GLUTAMICO.
OX,AÌ-ACETICA TTGO)

24.1,20,0045 020201065-1 DOS,A,GEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-
PIRUVIC,A, (TGP)

72000 2,01

4ó 020201066-0 DOSAGEM DE TK\NSFERRINA 700 4,12 2,884,00

10000 3.51 35.100.0047 020207067-8 DOSAGEM DE TRIGLICERIDEOS
48 020206039-0 DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA Í3) 1000 8,71 8.710,00

49 020201,069-4 12000 1DOSAGEM DE UREIA
50 020201070-8 DOST\GEM DE VIT,{MINÂ 812 12000 15,24 1 82.880,00

51 020202038-0 4.11 90.420.00HEMOGRÂM,{ COMPLETO
(t 020203047-4 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIESTREPTOLISINA

o (Asr-o)
500 2,83 1.415,00

53 020203030-0 PESQUIS,A, DE,,A,NTTCORPOS ANTr-HIV-1 + FIIV-2
TELISA)

3000 10,00 30.000,00

54 020203063-6 PESQUIS¡. DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO
DE SUPERFICIE DO VIRUS DÄ HEPÄTITE B (ANT-}IBS)

1000 1 8,55 1 8.550,00

55 020203067-9 PESQUIS,{ DE,{NTICORPOS CONTRÂ O VIRUS DA
HEPATITE C (ANTI-HCV)

1000 18,55 18.550,00

56 020203074-1, PESQUISA DE ANTICORPOS IGG
,A,NTICITOMEGAI-OVIRUS

500 11,00 5.500,00

57 020203076-8 PESQUIS,{ DE, Á,NTICORPOS IGG
ANTITOXOPLASMA,

1500 1,6,97 25.455,00

58 020203081,-4 PESQUISA DE,A,NTICORPOS IGG CONTRÄ O VIRUS
DA RUBEOI-A

400 17,16 6.86400

59 020203085-7 PESQUIS¿, DE ANTICORPOS IGM
,{.NTICITOMEGAIOVIRUS

500 11,,6't 5,805,00

60 020203087-3 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM
ANTITOXOPLASMA

1500 18,55 27.825,00

61 020203092-O PESQUISA DE ANTICORPOS IGN{ CONTRA O VIRUS
D,4, RUBEOL,{.

400 17,16 ó.864,00

62 020203097-0 PESQUISÂ DE,A,NTIGENO DE SUPERFICIE DO
VIRUS DA I.IEPATITE GIBS,A,G)

1 500 18,55 27.825,00

63 020272008-2 TOR RHDE D 1500 1,.37 2.055.00
64 020204012-7 E DE 1000 1,ó5 1.ó50,00

65 020202050-9 PROVADO LACO 200 ) 12, 54ó.00

66 020209030-2 PROV.A, DO LATEX p/ PESQUTSA DO FATOR
REUMATOIDE

7200 1,89 2.268,00

67 020202051-1 TESTB DIRETO DE -ANTIGLOBULINA HUMANA
rrAD)

200 ) -t7 54ó,00

68 020212009-0 TESTE INDIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA
ffL{)

1000 )'t7 2.730,00

69 020203111,-0 TESTE NÃO TREPONEMICO P/ DETECÇÃO DE
SIFILIS

3000 2,83 8.490,00

QUANTIDADE TOTAL DE EXAMES: 333.600
VALOR ÁJ-:1.849,757 e oitocentos e e nove mil e setecentos e e sete

SIGTAP - SIST[i]vlA DE GERENCIÂMENI'O DA TABELA DE PROCEDIMENTOS, MEDIC,{MENTOS E, OPM DO SUS.

sec/inicio.

1.2. O(t) serviço(s) objeto desta contra;t^çã"o são cara'ctetiz^dos como comurrs, conforme
justificativa constânte do Estudo Técnico Preliminat.
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1,3. O pnzo de vigência da conftatação é de 1.2 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
prorrogável por atê 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 1,06 e 1,07 da Lei 1,4.1,33 /2021 .

1'.3,1. O serviço é enquadtado como continuado tendo em vista que seu fornecimento pela
Ädministração é permanente, sendo avtgëncia plurianual mais vantajosa.
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

conúataçã"o.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTR {TAçÃO.
2.L A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2,2. Justifica-se a instautação de ptocesso licitatório diante da presente contrataçã"o é pela necessidade
de ampliação da oferta de exames de média e alta complexidade no âmbito do Município cle ltaitinga,
tendo em vista que o coritrâto atualmente vigente não possui capacidade suficiente para absotver o

crescente volume de demandas oriundas dos encaminhamentos realtzados pelas unidades integrantes cla

rede municipal de saúde.

Observa-se unr aumento significativo da procurâ por procedimentos diagnósticos especializados,
decorrente da ampliação do acesso aos serviços de saúde, do fortalecimento da atenção básica e da
necessidade de atendimento tempestivo às demandas assistenciais da população. Nesse contexto, a

capacidade instalada da rede municþal, altada ao quantitativo atualmente contratado, mostrâ-se
insuficiente palz atender integralmente às necessidades dos usuários do Sistem^ lJ^.o de Saúde (SUS).
Ademais, considerando as limitações estruturais, tecnológicas e de tecutsos humanos da Secretaria
Municipal de Saúde para. 

^ 
execução rliteta de todos os exames especializados demandados, torna-se

imprescindível a complementação da rede pública de saúde por meio da conttatação de prestadores de
sewiços devidamente habilitados e qualificados.
A ampliação da cobertura assistencial constitui medida essencial pan gatantt a continuidade, eficiência,
integralidade e resolutividade dos serviços de saúde ofertados à população, possibilitando o âcesso
oportuno aos ptocedimentos diagnósticos necessários, reduzindo o tempo de espera nas fîlas de
regulação, contribuindo pàtr- a celeddade na definição de diagnósticos e tratamentos e evitando
prejuízos à assistência prestada aos usuários.
Dessa fotma, a. contràta"ção pretendida atende ao interesse público, assegura a mânutenção da qualidade
clos serviços de saúde e fortalece a rcde de atenção à saúde do lvlunicípio, em conformidade com os

princípios constitucionais da universaüdade, integralidade e equidade que regem o Sistema Único de
Saírde (SUS).

2.3. A conttatação ocorerá na modalidade de CREDENCIAMENTO, na forma eleuônica
fundamentada na Lei n" 14.133. de 1" de abril de 2021, e demais legislação aphcável.
2,4. O objeto da contratação está ptevisto no Plano de Conftatações Anual 2026, conforme consta
das infotmações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIçÃO Oe SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO DE
vrDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo enconfta-se ponnenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
Subconftatação
4,1, Não é admitida a subcontratação do objeto conrrarual.
Garantia da conratação
4.2 Não haverá exigência ða garantta da conúataçã,o.
Garantia dos senriços
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4,3 O prazo de ganntta dos serviços é aquele previsto na Lei n" 8.078/1.990 (Código de Defesa do

Consumidot),
Vistotia
4.4 Não há necessidade de reahzação de avaltaçäo ptévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Início da execução do objeto: 05 dias aparttt da assinatuta do conttato;
5.1,2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapâs, tecnologias procedimentos, frequência e

periodicidadc de execução do trabalho:
a) A empresa contratada deverâ receber os pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde,

por meio da Central Municipal de Regulação, garantindo a reahzação dos exames laboratoriais
autorizados, de acordo com o planejamento e quantitativos previamente estabelecidos,
b) Os exames somente poderão ser realizados mediante apresentação da requisição médica

deviclamente autoÅzada pela Secretaria Municþal de Saúde.

c) O encaminhamento, autorizaçã,o e agendamento dos exâmes serão dc tesponsabilidade da Secretatia

iVfunicipal de Saúde, por intermédio da Central Municipal de Regulação, observando os limites físicos e

fltianceilos contratados.
d) A, contratada deverâ gatantt a realizaçã,o dos exames laboratoÅais constantes cla tabela conrÍatada,
disponibilizando esüutura física adequada, equipamentos, insumos, materiais e profissionais habiltados
p^r^ 

^ 
petfeita execução dos serviços.

e) Os cxames classificados como urgentes deverão teceber tratâmento pdoritálio, com processamento e

liberação dos resultados em prazo compatível com a necessidade clínica indicada pelo profissional
solicitante.
f) A coleta de tnaterial biológico deverá ser realizada em unidacle própria da conúatada locùtzada no
Município de Itaitinga f CF, em ambiente adequado, observando âs normas sanitárias, de biossegurança
e demais regulamentações aplicáveis.
g) Quando houver necessidade de processamento por laboratório de apoio ou tercerizado, a coleta e a

entregâ dos resultados deverão ocorrer integralmente através da unidade da contratada, sem qualquer
custo adicionalao usuário do SUS.

h) A contratada setâ responsável pela coleta, acondicionamento, trânsporte, processâmento das

amostras e emissão dos tesultados dos exames., observando rþorosamente os procedimentos técnicos
exigidos pelos órgãos de fiscalização e contole sanitário.
i) Os resultados dos exames deverão ser disponibilizados ao paciente e à Secretaria N{unicipal de Saúde,

dcvidamente identificados, datados, cadmbados e assinados pelo profissional legalmente habilitado e

tesponsável técnico pelo laboratódo.
j) ,\ conuatada deverâ manter registro e controle dos exames teahzados, garantindo rastreabilidade
segurança das infbrmações e sigtlo dos dados dos pacientes, em confotmidade com a legislação vigente.
k) A Secretaria Municipal de Saúde rcahzarâ o acompanhamento, frscahzação e controle da execução
conüatual, podendo solicitar informações complementares sempre que necessário.
l) Os resultaclos clos exames Iabontoùais deverão ser disponibilizados fio pra:zo máximo de até 05
(cinco) dias úteis para exames de rotina, salvo aqueles que possuzrm pra;zo técnico superior,
devidamente justificado pela contratada.
m) A contratada deverâ disponibilizat os tesultados dos exames em meio físico e/ou eletrônico,
garantindo âcesso seguro ao paciente e à Secretaria Municipal de Saúde.

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços:

¡iì r
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Os serviços serão e>iecutados dp forma contínua durante toda a vþência contratual, conforme demanda
encaminhada pela Cental Municipal de Regulação, observados os quantitativos conttatados e â

disponibilidade otçame ntaÅa e financeita da Adminis úaçäo.
Local e horátio da ptestação dos servigos
5.2. Os serviços deverão ser prestados em unidade própria ou terceirizada da credenciada locahzada no
Município de Itaitinga/CE, devidamente licenciado pelos órgãos competentes.
5.3. O horário de funcionamento deverá set compatível com a demanda da Secretaria Municipal de

Saúde, garantindo atendimento tegular aos usuários encaminhados pelo SUS.

Rotinas a serem cumptidas
5.4. A conúatada deverá observar as seguintes etâpâs:

I - Recebimento da requisição médica devidamente autotízada pela Secretatia Municipal de Saúde;

II - Conferência da documentação e identiftcação do paciente;
III - Realização cla coleta do material biológico por profissional habilitado;
IV - Acondicionamento e processamento das amostras conforme protocolos técnicos e sanitários;
V - Realização dos exames laboratoriats solicitados;
VI - Emissão dos laudos e resultados dos exames;
VII - Disponibilização dos resultados ao paciente e à Secretaria Municipal de Saúde;

VIII -,{.tquivamento e manutenção dos registros técnicos para fins de auditotia e ftscaltzação.

Obdgações Relativas à Qualidade dos Serviços
5.5 A, contratadaftczrâ obrigada a corrigir, tefazet ou substituit, às suas expensâs, qualquer serviço que
apresentar falhas, inconsistências ou não conformidades identificadas pela ftscahzaçäo contratual, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.
Informações televantes para o dimensionamento da proposta
A. demanda do órgão tem como base as seguintes catactedstjcas:
a) A demandt serâ definicla e encaminhada mensalmente pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio
da Central N{unicipal de Regulação;
b) O atendimento setá destinado exclusivamente aos usuários do Sistema Unico de Saúde - SUS
devidamente encaminhados pela rede municipal;
c) Os quantitativos previstos constituem estimativa de consumo, não geranclo obrþação de conttatação
integral pela Administração;
d) A conttatada devetá" possuir capacidade opetacional pata atendet à demanda encaminhada durante
toda a vigência contratual;
e) Os serviços deverão observar integralmente as nomas da ANVISA, Ministério da Saúde, Vigilância
Sanitâtia, Conselho Federal de Fatmácia, Conselho Regional de Farmâcia e demais legislações
aplicávcis;
f) O limite financeiro da conúatação será controlado pela Secretaria Municipal de Saúde, cabendo à

Administração comunicar à contratada quando atingidos os limites físicos ou financeiros estabelecidos
contratualmente.
g) Não seÍão remunerados os exâmes rcahzados sem autotização ptêvia da Secretaria l\funicipal de
Saúde, em desâcordo com a solicitação médica ou sem comprovâção documental da sua execução,
ficando sujeitos à glosa administrativa.

6, MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO
6.1. O contrato cleverá ser executado fielmente pelas pârtes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n" 1.4.133, de2027, e cada parte respondetâ pelas consequências de sua inexecução
total ou patcial.
6.2. Em caso de impedimento, otdem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será ptorogado automaticamente pelo tempo conespondente, ânotadas tais circunstâncias
rnediante simples apos tila.

rll;ii
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6.3. As comunicações entre o 6ryão ou entidade e a contratada devem ser rcaltzadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônic^ para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresz- pàrz- adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o óryþo ou entidade poderá
convocar o representante da empresa conttatada pata rcuriã"o inicial pata àprcsefita.ção do plano de

fiscalaação, 9ue contetâ informações acerca das obrþações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratég1as para execução clo objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outfos,
Fiscalização
6.6. ,,\ execução do contrato deverá ser acolnpânhada e fiscabzada pelo(s) frscal(is) clo contrato, ou
pelos respectivos substitutos (I-ei n" 1.4.1,33, de 2027, afi. 777, caput).
6.7. A fscahzaçã,o será exercida pelo(a) St(a). Francisco Gleidson Pinho Setpa Filho, sendo o fiscal
suplente o(a) Sr(a). Daniela Tavares de Oliveira, formalmente desþados para o acompanhamento
da contratação e fornecimento, bem como para atestar o recebimento provisódo e definitivo;
6.8. Aos seryidores investidos na função de fiscal, especialmente desþados pela Administração,
compete:
6.8.1 Exercer de modo sistemático a frscahzação e o acompanhamento da execução da contrataçã,o,

objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos
os seus âspectos;
6.8.2 Solicitar à CREDENCIADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável, durante o

prazo de garania, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis;
6.8.3. Anot^t em registo próprio, comunicando ao preposto da CREDENCIADA as irregularidades
constatadas, informando pnzo para sua regalarizaçã"o, ptopondo à Administração, quando for o caso, a

aplicação das penalidades previstas nâ legislação pertinente.
6.9. As decisões e providências que ultrapassarem â competência da ftscahzaçã,o da contratação serão
submetidas à apteciaçã,o da autoridade superior da Secretatia Municipal Contrat^rlte, p^r^ adoção das

medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, SS 1." e2", da Lei n" 74.733/2027;
ó.10. Exigências da ftscaLzaçã"o, respaldada na legislação aphcâvel, no TR e Edital, deverão ser

imediatamente atendidas pela CREDENCIADA;
6.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrþações e responsabiÌidades assumidas pela
CREDENCIADA ensejarâ a aphcaçã,o de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação
vigente;
6.1,2, A fiscahzaçã"o será exercida no intetesse exclusivo da conLratante e não exclui nem reduz a

responsabilidade da CREDENCIA.DA pot qualquet irteguladdade;
6.13. A frscahzação do conttato setá auxiliada pelos órgãos de assessorâmento jurídico e de controle
interno da Administtação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

7, DO PAGAMENTO
Do tecebimento
7.1,. Os serviços serão recebidos provisoriamente, noprazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e

administtativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumpdmento das exigências de

carâter técnico e administrativo. (Art. 740,I, a, da Let n" 74.733, de 2021, e Arts. 22, X e 23, X do
Decreto n" 71.246, de 2022).
7.2. O prazo da disposição aciu.na será contado do tecebimento de comunicação de cobrança
odunda do conttatado com a comprovação da prestação dos serviços a qrle se referem a parcela a ser

pàg'
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7,3, O fiscal técnico do contrato rcahzarâ o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carâter técnico. ([rt.22, X, Decreto
n" 77,246, de 2022).

7,4, O fiscal administrativo do contrato rcalizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carâter administrativo. (Art.
23, X, Decreto n" 77.246, de 2022),

7 .5, O fiscal setorial do conüato, quando houvet, rca1jLzarâ o recebimento provisório sob o ponto de

vista técnico e adminisftativo.
7 .6. Para efeito de recebimento provis ório, ao final de cada período de fatutamento, o {iscal técnico
do òontrato trá, aputat o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e quaLidade da prestação dos sewiços realizados em consonância com os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.6.1. Será considerado como ocorido o recebimento provisório com 

^efltreg 
do termo detalhado

ou, em havendo mais de urn a ser feito, com a enúega do último;
7.6.2. O Contratado fica obrþdo ^ tepaLtat, corrigir, remover, reconsftuir ou substituir, às suas

expensâs, no todo ou em pârte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscahzaçäo não atestâr a írltima e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.
7.6.3. A fiscaltzação não efenmá, o ateste da última ef ou:ú¡ttca medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(,A.rt. 119 cf c afi, 1.40 da Lei n" 74133, de 2021)
7.6.4. O tecebinento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

clc campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
7.7. Quando a ftscaltzação for exercida por um único sewidor, o Termo Detalhado devetá conter o

tegistro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relaçào à

îrscaltzação té.ctica e administratfva e demais documentos que juþr necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do conttato para tecebimento definitivo.
7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no pnzo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão desþada pela autoridade competente, 

^pós ^
venftcação da quaüdade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:
7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliaçào rcaizada pelos fiscais técnico, administativo e
setorial, quando houvet, no cumprimento de obrþações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e afeddos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações, confotme tegulamento (art. 27,VIII, Decreto n" 77.246, de 2022);
7 .8,2. R:ealtzar a anâhse dos telatórios e de toda a documentação apresentada pela ftsczliz,ação e, caso

haja, uregularidades que impeç^m ^ liquidação e o pagâmento da despesa, indicat as cláusulas
contrattrais pertinentes, solicitando à CONTRATADT\, por escrito, as tespectivas correções;
7,8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatuta, com o valot exato dimensionado
pela frscahzação.

{iit
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7.8.5. Enviar a documentação pettinente ao setor dc conúatos p^tù 
^ 

formabzaçã,o dos procedimentos
de liquidação e pâgamento, rio valot dimensionado pela fiscahzaçäo e gestão.
7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverâ ser observado o teor do art. 743 da Lei n" 74.133, de 2027, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagâmeflto.
7.1,0. Nenhum pnzo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento cle cobrança.
7.11. O recebimento provisódo ou definitivo não excluká a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabiJidade ético-profissional pela perfeita'execução clo contrato.
Liquidação

,7.l2.Para fins de liquidação, o setor competente cleverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressâ os elementos necessátios e essenciais do documento, tais

como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor apa,gatt e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.73, Havendo erro na âpresentação da nota fiscal ou insúumento de cobrança equivalente, ou
circnnstância que impeça a liquidação da despesâ, esta ftcarâ sobrestada até que o contratado
providencie as meclidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulerização da
siluação, sem ônus ao contratante;
7 .14, A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
cla comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatad^ pot meio da documentação
prevista no art. 68 cla Lei 14.133/2021;
7.1.5. A Adminisaaç7ao deverá reaïtzar consulta pan: a) verificar â mânutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível nzã,o que impeça a parttcipação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
imp editivas indiretas.
7.16. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
esctito, para que, no pta;zo de 5 (cinco) dias útcis, regulatize sua situação ou, no rnesmo prazo,
apresente sua defesa. O prrzo poderá ser prorrogado uma vez, por þal período, a critério do
contratante.
7.17. Não havendo tegiatizaçã,o ou sendo a defesa considetada imptocedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela frscahzação da regularidade fiscal qrnnto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários p^ra garantsr o recebimento de seus créditos.
7.18. Petsistindo a irregulalidade, o contratante deverâ adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos âutos do processo administrativo cortespondente, assegurada ao contr^t^do a ampla
defesa.

7.1,9.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reahzados normalmente,até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regulatize sua situação.
Ptazo de pagamento
7.20. A CONTRATANTE pagará à CREDENCIADA pelos fornecimentos, em até 30 (trinta) dias
consecutivos, após a âpresentação da Nota Fiscal fFatrra corespondente, câso ha;ja a aceitabi-lidade dos
produtos, cabendo a conftatada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para a

habiliø-ção no certame licitatório;

ti'it
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7,21,. Oconcndo e{ros na apresentação dos documentos fiscais, setá solicitada à CREDENCIADA
inrediata correção, ficando estabelecido que o pnzo p^r^ p^g mento somente será contado a partst da

data da rcgrúartzação;
7.22. A contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem
devidos pela CREDENCIT{,DA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;
7.23. No caso de controvérsia sobrc a exccução do objeto, quanto à dimensão, cyualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 743 daI-eí14.133/2027, comunicando-se à empresa para emissão

de Noìa Fiscal no que se refere à parcela incontroverse da execução do objeto, para efeito de liquidação

e pagamento;
7.24. O ptzrzo p^ra a. solução, pelo contratado, de inconsistências na execução.do qbjeto ou ¡fè
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veri{icadas peJa Adr.lrir}istraÇão

dur4qtç a análise prévia à liquidação de despesa, não serâ computado pâtâ os fins do recebimento
definitivo. i

Forma de pagamento
7.25. O pagamento será rcahzado por meio de ordem bancâria, pan crédíto em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
7.26. Será considerada data.do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancâria pl.a
pagamento.
7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção t¡ibutária prevista na legislação aplicável.

7.27.1. Independentetnente do percentual de tlibuto inserido na planilha, quando houver, setão retidos
na fonte, quando da reahzaçio do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.28. O contratado regulatmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"
723, de 2006, não sofrerâ a retenção ttibutária quânto aos impostos e ccrntribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ftcarâ condicionado à apresentação de comprovacão, por
nreio de documento oficial, de que faz jus ao ft^t^mento tdbutátio favorecido previsto na referida l-ei
Conrplementar,

8. DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO
8.1. Para fins de habilitação, devetâ o licitante comprovâr os seguintes requisitos:
Habilitação iurídica
8.2. Ernpresátio individual inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Cotnercial da respectiva sede;

8.3. Sociedade emptesária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estâtuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

^ 
c tgo da Junta Cornercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.4. Sociedade cmptesátia esttangeita: pofiana de autorização de funcionamento flo Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidacle federativa onde se

loca"ltzü'¿ îtba\ agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será consideracla como sua secle, conforme
Instrução Notmativa DREI/ME n." 77, de 18 de mârço de 2020.
8.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registto Civil de Pessoas Jurídicas do
local cie sua sede, acompanhada de documento comprobatódo de seus administradores;
8.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da fiJtal, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, coln
averbação no Registro onde tem sede a rnatÅzi
8.7. Sociedade coopetaLtivæ ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que ttata o art.707 daLein" 5,764, de 16 de dezembro 7c.)71.
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8,8, Documento de Identificação com foto do(s) administrador(es);
8.9. Os documentos apresentados devetão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
Habilitação fïscal, social e ttabalhista
8.10. Prova de inscdção no Cadastro Nacional de Pessoas Juddicas;
8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, medi¿nte aptesentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Btasil (RFB) e pela Ptocuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os ctéditos tributários fedetais e à Dívida Ativa da

União (D'\U) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Pott:aria Conjunta n" 7.757,de02 de outubro de201,4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da F azendz Nacional.
8.12, Prova de regularidade com o Fundo de Garantta do Tempo de Serviço (FGTS);
8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidã"o negattva ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Ttabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 7943;
8.1.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadualef ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pettinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.15. Prova de regularidade com aFazenda Estadual e Municþal do domicílio ou sede do fornecedor,
rclattva à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.16. Caso o fotnecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaraçio da Fazend¡
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outrâ equivalente, na fotma da lei.
8.17. O fornecedor enqua&ado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

berrefícios do ttatamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estarâ
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municþal.
Qualificação Econômico-Financeita
8.18. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de sociedade simples, desde que admitid^ a srra paracipaçã,o na hcitaçã,o (art. 5".
inçiso II. alínea "c", da Inst{ução Normativa Sçges \4E n" 116. de 2021,\;

8.19. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 74.1,33, de

2027, art. 69, caput, inciso II);
8.20. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exetcícios sociais, já exigíveis e âpresentâdos na forma da lei, em conformidade
com o tegime societário do paticipante, comprovando:
8.20.1 índices de Liquidez Getal (LG), Liquidez Corente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um), sendo entados através das tes fórmulas:

a)Justificativa: Os índices coadunam-se com o art.69, da Lei n" 74.733/21 e foram estabelecidos em
valores razoâveis pan avaltar a qualificação econômico-furanceira dos licitantes, pois permitem a
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comprovâção da situação financetta da emptesa de forma objetiva, foram estabelecidos observando
valores usualmente adotados pan a, avahação da situação ñnanceba das empresas e não frustram ou
restringem o catâtet competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos
aceitáveis.

a.1) O índice de Liquidez Ger:J demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo pràzo,
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo pra;zo com as dívidas também de

curto e de longo prazo. Índice menor do que 1,00 demonstrâ que a empresa não possui recuïsos

financeiros suficientes p^r^ p^g r âs suas dívidas a longo ptazo, o que pode comprometer a

continuidacle das atividades da empresa.
a.2) O índice de Liquidez Corente demonsúa a capacidade de pagameflto a cutto pra:zo, telacionando
tudo que se conveÍterâ, em dinheiro no curto pra;zo com as dívidas também de curto prazo. Indice
menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para hontat suas

obdgações de curto pra;zo, o que pode inviab't\zar a continuidade das atividades da enlpresâ,

a.3) O índice de Solvência Ger:,l demonsta a capacrdade de uma empresâ de quitar suas obrigações

financeiras. Portanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva verificar se a empresa terá condições de

adimplir todos os seus compromissos financeiros sem comprometer a boa qualidade da execução

contratual.
8.20.2. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item devetá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da ârca contâbil, apresentada pelo fornececlor.
8.20.3. comprovação de capital social de 1.0o/o (dez por cento) do valor estimado da contratação;
8.20.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substiruir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
8.20.5. Os documentos refeddos acima limitar-se-ão ao último exercício no câso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.20,6, Os documentos refeddos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.21. As empresas criadas no exercício financeiro dahcítaçã"o deverão atender a todas as exigências da

lrabilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (I-ei n" 14.1.33,

de2021, art. 65, $1").
8.22, No caso das sociedades por ações, deverâ ainda, ser âpresentado comprovação de publicação do
balanço patrimonial na forma da Lei Federal n" 6.404/76;

Qualificação Técnica
8.23. A intetessada cleverá apresentar Regisfto ou Inscrição da Pessoa Jurídica perânte o respectivo
Conselho Ptofissional competente, compatível com as atividades objeto do credenciamento, em plena
validade, bem como comprovar a regularidade dos tesponsáveis técnicos legalmente habilitados p^ta a
execução dos serviços.
8.24. As sociedades emptesárias estrangeiras atenderão à exigência mediante aptesentação, no momento
da assinatura do instrumento contratuâl, da solicitaçã,o de regisuo perante a entidacle profissional
competente no Brasil, observada a legislação aplicável.

Qualificação Técnico-Operacional
8.25, Comprovação de aptidã,o para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contrataçã"o, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito pírblico ou privado.
8.26. Para fins da comprovação de que trâtâ este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contrâtos executados com as seguintes catactedsticâs mínimâs:
a) Os atcstados de capacidade técnica poclem ser âpresentados em nome da mavtz ou da fltal da

empresa licitante.
b) O licitante disponibihzarâ todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela ,A.dministração, cópia do contrâto que cleu suporte à
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conúataçãq endereço atual da contratante e local em que forz;m prestados os sewiços, entre outÍos
documentos.
8.27. Os atestados deverão referi¡-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vþnte;
8.28. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras

quando acompanhados de tradução p^rà o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade
efiussofa.

8.29. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho antedor emitido em favot de

consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art.67, $$ 10 e
77, da Lei n" 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Ptofissional
8.30. Apresentar profissional(is) devidamente registrado(s) no respectivo Conselho de Classe

competente, acompanhado(s) do comprovante de registro profissional, conforme segue:

a) No mínimo 01 (um) Responsável Técnico, com registro ativo no Conselho Regional de Farmâcia
(CRF) ou Conselho Regional de Biomedicina (CRBM) ou Conselho Regional de Medicina (CRM), ou
outro coÍselho profissional legalmente competente, confoïme 

^ 
natuteza dos sewiços prestados)

8.30.1. E vedada, sob pena de inabiJitação, a indicação de um mesmo profissional como responsável
técnico por mais de uma licitante pàra" o mesmo item;
8.31, Deverâ ahcitante comprovâr que possui vínculo empregatício, societário, prestação de serviços ou
declanção de disponibilidade de profissional pela licitante, acompanhada de anuência dos profissionais
indicados, a fim de comprovar a Capacidade Técnico-Profissional supramencionada, conformc a seguir:
a) No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteua de Trabalho e Ptevidência Social (CTPS),
expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas que demonstrem o número de

tegistro e a qualificação civil) e contrato de trabalho;
b) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão
competente, do domicfüo ou sede do licitante;
c) No caso de profissional autônomofbberal: contrato de prestação de serviço, ou Certidão de
Responsabilidade Técnica, emitida pelo Conselho de Classe Respectivo, constando o profissional
indicado como responsável técnico da empresa;
d) Declaração de cor.úa;taçã.o futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que
acompanhada de declaração de anuência do profissional.
8.32. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supta deveú(äo) participar do serviço objeto do
contrato, e será adrnitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde quc aprovada pela Adminisftação (S 6" do art. 67 dzLei n" 74.1.33, de 2021)
8.33. Os atestaclos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matiz ou da filial do
fornecedor.
Documentos de lixigência Constitucional
8.34. Declaração de cumprimento do disposto no art.To,XXXIII, da Constituição Federal/88 (trabalho
de menores de idade, observada a Lei n" 9.85a/99);
8.35. Declanção de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação;
8.36. Declaração expressa de integral concordância com os temos do edital e seus ânexos;

9. DO VALOIÈ ESTTMATTMADO DA CONTRATAçÃO E DOS PREçOS
9.1. O custo estimado total da conttatação é de R$ 1.849.757,00 (um milhão, oitocentos e quarenta
e nove mil e setecentos e cinquenta e sete reais), conforme custos unitários âpostos neste Termo
de Referência.
9.2. O lvlurúcípio pagaú à credenciada os serviços efetivamente prestados, em regime de empreitada
por preço unitário.
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9.3. Os preços, bem como os procedimentos e

pagadrento das despesas, serão objetos de análise

serão temuneradas pelos serviços efetivamente realÞados.

9.4. Nos preços ofertados devem contemplat todas as despesas com insumos, tributos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxâs, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e

material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços,

inclusive â mârgem de lucro.
9.5. O contrato poderá ser alterado, nos câsos ptevistos no attigo 124 da Lei Fedetal n" 74.1,33/21,

desde que hajainteresse da A.dministraçäo, com â apresentação das devidas justificativas.

9.6. De acordo com a conveniência da Administrâção Municipal, devidamente justificada, os

quantitativos do Conftato poderão ser aumentados ou reduzidos até o limite de 25o/o (vinte e cinco por
cento) conforme previsto no art. 725 da Lei Fedetal n" 74.133/2'1,.

10. DAS OBRTGAçÕES
1.0.1. Das obtigagões das ctedenciante:
a) Äcompanhar e fiscaltz,ar dos serviços por meio de servidor especialmente desþado, comunicando as

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da credenciada;
b) Efetuar o pagamento à credenciada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas neste

contrato;
c) Atestar a execução do objeto por meio do setor competente;
d) Rejeitar os serviços que não atendarn aos requisitos constantes das especificações constantes do
Termo de Referência.
e) Colocar à disposição da contratada toda a documentação necessâna pata a peúerta execução dos
sewiços solicitados.
f) Fornecer, sempte que fot solicitado pela contratada, informações adicionais pertinentes aos

Trabalhos.
g) Exercer atividadcs de Controle, Avahaçã"o e A.uditotia na CONTMTADA, mediante procedimentos
de supervisão direta ou indireta de acordo com as normas que regem o SUS.

h) Garantir a gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados no âmbito deste termo sendo
vedada, sob qualquer hipótese, a cobrança ao usuário do SUS de complementaddade de qualquer
espécie;

L0.2. Das obtigações da contratada:
a) Executar os serviços objeto deste Credenciamento de acordo com as especificações e/ou normâs
exigidas com elevado paclrão de eficiência sujeitando-se às regras da Lei n" 1.4.1,33/21. altenda e

consolidada, no que couber;
b) Cumprir os sewiços e orientações constantes deste Edital e acordada entre âs pâftes;
c) Manter todas as condições que ensejaram o credenciamento, patticularmente no que se refere à

atwabzação de documentos ;
d) Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, bem como de quaisquet despesas diretas
e/ou indiretas relacionadas à execução dos serviços, caso existentes;
e) Comunicar de forma clara e detalhada, todas as ocorências anormais verificadas nâ execução dos
sewiços;
f) Notificat, de imediato, ao usuário ef ou ao seu responsável, todos os riscos e condutas médicas
necessárias;

g) Conduzir os serviços em estrita observância à legislação Federal, Estadual, Municipal, trabalhistas,
previdenciárias, tributárias e securitátias atinentes à execução do contrato pertinente ao objeto do
pres ente proce<limento;

Ji '"
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h) Executar o objeto de acordo com a sua proposta e com as normas e condições previstas no Edital,
inclusive com âs prescrições da Lei n" 1,4.1,33/21, altenda e consolidada, respondendo civil e

criminalmente pelas consequências de sua inobservância total ou patcial;
i) Prestar todo esclatecimento ou informação solicitada pelo Município, incluindo dados técnicos e

operacionais sobre o objeto;
j) E de responsabilidade exclusiva da CREDENCIADA, civil e criminalmente, as eventuais
indenizações por danos causados aos usuários, órgãos do SUS ou tetceiros, decortentes de ação ou
omissão voluntária, de negligência, imperícia ou imprudência, p^ra" o cumprimento do objeto deste

Contrato;
k) A fiscalizaçáo e o acompanharnento da execução deste Contrato pela Sectetaria N{unicþal de Saúde

não excluem nem reduzem a responsabilidade civil da CREDENCI.ADÂ.
l) aceitar, cumprir e fazet..r-pri, as determinações legais e demais noÍmas emanaclas do Ministério da

Saúde, e órgãos e entidades a ele vinculadas e da Secretaria Municipal de Saúde, pertinentes aos serviços
ora conveniados, e 

^ ^c 
t^t as resoluções que regem o Sistema Unico de Saúde - SUS.

m) Atender usuáries com dignidade e respeito de modo universal e þalitário, mantendo-se sempre a

qualidade dos serviços ptestados, de acotdo coln o que preconizr- às normas do SUS;
n) E vedado a Credenciada deixat de ptestar os serviços em horário pré-estabelecido ou abandoná-lo
sem a presençâ de substituto.
o) Observar as regrâs de Referênci¿ e Contrateferência, estândo obrþado a tesponder em formulário
próprio da Secretaria Municipal de Saúde, quanclo forem solicitados.

11. DAS PENALIDADES
11.1 O descumprimento do Contrato e obrþações decorrentes do Credenciamento, enseiatá. apltcação
de penalidades, conforme as infrações previstas no art. 155 da Lei n" 74.1.33, de 2027, quais sejam:
1,1.1.7 Dar causa à inexecução patcial do contrato;
11.1.2 Dar causa à inexecuçã,o parcial do conttato que cause grave dano à r\dministração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 Dat causa à inexecução total do contratot
11.1.4 Deixar de enttegar a documentação exigidz-p^r^ o certame;
11,.1.5 Não nranter â proposta, salvo em decorência de fato supeweniente devidamente justificado;
11.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pàre- a conttatação, quando
convocado dentro do pnzo de validade de sua propost¿;
11.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto dahútação sem rnotivo justificado;
11.1.8 r{.presentar declaração ou documentação falsa exigidaparta o certame ou prestâr declaraçã,o falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
11.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10 Comportat-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquet natwreza;
11..7.1.0.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declatação falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquet momento da dispensa, mesÍro após o encerramento da fase de lances;
11,,1,.11Prattcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
11,.1,.12Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 12.546/201,3,
11.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminaclas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) A.dvetência pela falta do subitem 11,1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;
b) Multa, calculada na" fotma do conttato, com base no total do valor da conttataçã"o realizada de forma
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 11.1
deste Termo de Refetência, no percentual de atê 70o/o (dez por cento), na hipótese de cometimento das
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infrações previstas nos itens 1.1.1.1. a 1.7.1..7, e atê,20o/o (vinte por cento), se cometidas infrações

previstas nos itens 11.1.8 a77.1,.72;
b.1) O valot da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser apbcada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidâs nos itens "c"
e "d" abaixo:
c) Impedimento de hcitar e conttatar no âmbito da A.dminisftação Pública di"eta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo ptazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens

11.1.2 a 77.7,7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade nrais

gfâve;
d) Declaração de inidoneidade p^r^ licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prãzo mínirno de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 1.1..1,.2 a 1,1.1.12

deste Terrno de Referência;
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 A rTatvrezz- e a gravidade da tnftação cometida;
1,1.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4 Os danos que dela provierem p^rà 

^ 
A.dministração Pública;

11.3,5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

odentações dos órgãos de controle.
11.4 Se a multa apltcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Adminisuação à CONTRATADA, alêm da perda desse valor, a diferença
será descontada da gannt)a prestada ou será cobrada judiciaimente;
11.5 A apbcação de qualquer das penalidades previstas reahz,arse-â em processo administrativo que
assegurará o conftaditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatârio, observando-se o rito
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 1,4.1,33/2021, - Das Infrações e Sanções

Administrativas.

12. DOS CRrTÉRrOS DE CONTRATAçÃO
12.1. A ordem de conttatação e distribuição da demanda dos sewiços entre os ctedenciados observará
os critérios objetivos abaixo, em ordem de aplicação:
Ordem Cronológica de Inscrição
12.1,.1,. A otdem de contratação seguitâ a ordem ctonológica de deferimento dos pedidos de

credenciamento, tespeitando-se a ordem de inscrição validamente teahzada.
1,2.1.1.1. Em caso de impedimento de atendimento ou recusa formal justificada pelo credenciado, será

convocado o próximo da fiTa em ordem cronológica.
Territotialidade
12,1,2. A interessada deverâ comprovff possuir unidade operacional, posto de coleta, Iaboratório
próprio, unidade conveniada ou estrutur^ 

^pta 
à execução dos serviços objeto do ctedenciamento,

Iocabzada em condições que âssegurem o adequado atendimento âos usuários do Município,
observadas as exigências sanitárias e regulatórias aplicáveis.
Distdbuição da Demanda
1,2.1.3.,\ distribuição da demanda entre os credenciados observará critérios objetivos, isonômicos e

impessoais, considetando a capacidade operacional informada e validada pela ,A.dministração, a

especialidade dos exames ofertados, a disponibilidade de atendimento e as necessidades da Secretaria de

Saúde,

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
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1.3.1,. Âs despesas decorrentes da presente conÚ:atação cofferão à conta de recursos específicos

consþados no Orçamento Municipal.
13.2. Â contrataçào serâ atendida pela seguinte dotação otç mentânài
a) Gestão/Unidade: 13.02 - Fundo Municipal de Saúde;

b) Fonte de Recursos: 1.500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde;

c) Programa deTnbalho: 10.302.0004.2.071,.0000 - Gestão e Expansão da Atenção,{.mbulatorial e

Hospitalar - MAC;
d) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outtos Serviços de Tetceiros - PessoaJurídica;
1.3,3. ,{ dotação relattva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçào daLei
Orçamentária tespectiva e liberação dos créditos correspondentes, rnediante apostlamento'
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